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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   01/07/2026 

 

 

ASSUNTO: Resultado da discussão e votação na especialidade do Projeto de Lei n.º 

172/XVI/1.ª (PCP) 

 

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 150.º do Regimento da 

Assembleia da República, cumpre-me informar que o Projeto de Lei n.º 172/XVI/1 (PCP) 

– Reforça os direitos e regalias dos bombeiros, procedendo à oitava alteração ao Decreto-

Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, que define o regime jurídico aplicável aos bombeiros 

portugueses no território nacional e à quarta alteração à Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, 

que define as regras do financiamento das associações humanitárias de bombeiros foi 

rejeitado na especialidade, na reunião desta Comissão de 1 de julho de 2026, com a 

votação constante do anexo relatório.  

Com os melhores cumprimentos, 

A Presidente da Comissão, 

 

 

 

 

 

(Paula Cardoso) 

 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315509
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RELATÓRIO 

DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

DO 

PROJETO DE LEI N.º 172/XVII/1.ª (PCP) 

 

 REFORÇA OS DIREITOS E REGALIAS DOS BOMBEIROS, PROCEDENDO 

À OITAVA ALTERAÇÃO AO ALTERANDO O DECRETO-LEI N.º 241/2007, 

DE 21 DE JUNHO, QUE DEFINE O REGIME JURÍDICO APLICÁVEL AOS 

BOMBEIROS PORTUGUESES NO TERRITÓRIO NACIONAL E À QUARTA 

ALTERAÇÃO À LEI N.º 94/2015, DE 13 DE AGOSTO, QUE DEFINE AS 

REGRAS DO FINANCIAMENTO DAS ASSOCIAÇÕES HUMANITÁRIAS DE 

BOMBEIROS 

 

 

1. A iniciativa identificada em epígrafe baixou à Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias para discussão e votação na especialidade, em 25 

de setembro de 2025, após discussão e aprovação na generalidade, na mesma data. 

2. Em virtude do agendamento, por arrastamento do projeto de lei em análise para o 

Plenário de 25 de setembro de 2025, foi promovida unicamente a consulta pública 

da iniciativa, nos termos do artigo 134.º do RAR.  

3. Não foram apresentadas propostas de alteração 

4. Na reunião da Comissão de 1 de julho de 2026, na ausência do L, CDS-PP,  BE, PAN 

e JPP, teve lugar a discussão e votação na especialidade, com a intervenção dos 

Senhores Deputados Paula Santos (PCP), André Rijo (PS), António Rodrigues 

(PSD), Nuno Gabriel (CH) e Rui Rocha (IL), que debateram o conteúdo da iniciativa. 

 

A Senhora Deputada Paula Santos (PCP) fez a apresentação da iniciativa, cujo 

propósito era destacar a importância da valorização dos bombeiros através de um 

conjunto de propostas relativas ao seu estatuto social, reforçando os seus direitos. 

Assinalou que, num momento em que os riscos de incêndios são elevados, a 

valorização dos bombeiros é evidente, devendo ser reconhecido o seu papel, por 

serem imprescindíveis no socorro às populações, na proteção do território, mas todos 

os dias e não só em momentos, de risco mais elevado no nosso país, neste caso 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315509
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=414
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=414
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concreto, no que diz respeito aos incêndios. Lembrou que, quando das jornadas 

parlamentares do PCP nos distritos de Leiria e de Coimbra, haviam tido a 

oportunidade de contactar os bombeiros e constatado ser uma preocupação a 

dificuldade em trazer novos homens e mulheres para os bombeiros, sobretudo 

voluntários, devido ao não reconhecimento do seu contributo, o qual se traduza em 

diversas dimensões da sua vida. Explicou que fora já possível dar alguns passos, 

mas o PCP considerava necessário ir mais longe, até para garantir uma proteção civil 

robusta, que assenta sobretudo nos bombeiros, os primeiros a chegar, os que estão 

mais próximos das populações, os que estão no terreno e os primeiros a intervir e a 

chegar. Considerou que, para ter uma maior capacidade, é necessário valorizar 

sobretudo estes homens e mulheres e criar as condições para que mais possam vir 

e se possam juntar.  

Explicou que o que era proposto era, de uma forma muito simples, alargar a todos os 

bombeiros,  não fazendo depender do tempo de serviço, os direitos já consagrados 

a épocas especiais de exames e ao reembolso das propinas das taxas de inscrição 

no ensino superior para os filhos dos bombeiros. Acrescentou que a iniciativa visava, 

no que diz respeito ao apoio judiciário, a dispensa do pagamento das taxas de justiça, 

dos encargos com todos com todo o processo, os custos de nomeação do mandatário 

e os respetivos honorários e ainda a comparticipação dos encargos com lares quando 

tenham pelo menos 15 anos de serviço efetivo, para além de um conjunto de apoios, 

como o reforço da dotação para o Fundo de Proteção Social do Bombeiro.  

Concluiu estarem em causa medidas concretas que podem fazer a diferença e 

contribuir para a valorização e o reconhecimento dos bombeiros com tradução em 

aspetos concretos, mas também para contribuir para que mais homens e mulheres 

se juntem aos bombeiros. 

 

O Senhor Deputado André Rijo (PS) agradeceu a iniciativa e lembrou iniciativa 

também do Grupo Parlamentar do PCP de legislatura anterior sobre o Estatuto Social 

do Bombeiro, para o qual o Partido Socialista contribuíra na especialidade para tornar 

mais equilibrada a pretensão do PCP em face das disponibilidades orçamentais.  
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Recordou haver um grupo de trabalho que desde há dois anos está em funções, 

criado por Resolução do Conselho de Ministros, importando ter uma perspetiva mais 

holística das alterações de fundo que é preciso implementar na carreira do bombeiro 

e também no estatuto social do bombeiro voluntário. 

Assinalou que o grupo de trabalho não fora criado com um prazo de vigência, mas 

era avisado que não se eternizasse e produzisse resultados, sendo importante deixar 

expressa a posição política do PS que, na generalidade, fora de viabilização, posição 

que se mantinha, no sentido de a iniciativa poder avançar para a votação final global, 

por se reconhecer o mérito de algumas das propostas. 

 

O Senhor Deputado António Rodrigues (PSD) congratulou-se com a oportunidade de 

discutir as questões dos bombeiros, havendo sempre disponibilidade do PSD para o 

efeito durante o ano inteiro e não apenas nas épocas de incêndios, sendo prova disso 

que o Governo tem feito um acompanhamento próximo da situação dos bombeiros, 

tendo feito perder a atualidade desta iniciativa porque o próprio Governo e o Ministro 

da Administração Interna anunciou em audição na Comissão que tinha realizado um 

roteiro de proximidade com os bombeiros de todo o país, em todas as regiões e tivera 

todas as oportunidades para discutir com bombeiros, com comandos, com direções 

de associações humanitárias e, portanto, vendo toda a perspetiva global da situação 

dos bombeiros e não apenas uma parte.  

Considerou que a iniciativa não resolvia problema algum, um conjunto de pequenas 

medidas que não têm a perspetiva do todo, que o Governo terá em conta na 

sequência do trabalho do Grupo de Trabalho, mas acima de tudo, por vontade 

política, apresentando soluções como consequência esse diálogo que manteve com 

todas as estruturas, não só em relação à questão dos bombeiros voluntários, mas 

também a todas as outras respostas que os bombeiros dão, quer em termos de 

combate a incêndios rurais, quer em termos urbanos, nomeadamente onde existem 

bombeiros sapadores, e essa perspetiva e essa visão há de ser integrada na solução 

que há de ser apresentada, pelo que não podiam acompanhar a iniciativa.  

 

O Senhor Deputado Nuno Gabriel (CH) declarou que os bombeiros não podiam ser só 

lembrados quando dá jeito, ser parabenizados após a época de incêndios, devem ser 
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valorizados e devem ver as suas condições melhoradas nas suas várias vertentes, não 

podendo esperar mais, muito menos pelas conclusões de um GT. 

 

O Senhor Deputado Rui Rocha (IL) sublinhou haver iniciativas que, ainda que bem 

intencionadas, não apresentavam perspetiva de conjunto e se mostravam sem visão 

integrada, não sendo, portanto, desejáveis, sendo relevante discutir o tema com os 

dados e com o enquadramento adequado.  

 

A Senhora Deputada Paula Santos (PCP) lamentou que, havendo possibilidade de 

concretizar e resolver os problemas, fossem adotadas soluções para ir dizendo o que 

se está fazendo, mas que nunca é concretizado, nunca teve tradução concreta na vida 

dos bombeiros, naquilo que lhes diz respeito nos seus direitos, nas suas condições de 

trabalho, na sua valorização. Lembrou outra iniciativa do PCP, que era uma 

reivindicação dos bombeiros e que tinha que ver com o reconhecimento da profissão de 

bombeiro como profissão de desgaste rápido e reflexos na aposentação. Pediu que não 

se encontrassem subterfúgios para não se fazer aquilo que é necessário.  

 

Da votação resultou o seguinte: todos os artigos do Projeto de lei foram rejeitados na 

especialidade, com votos contra do PSD, a favor do CH e do PCP e a abstenção do PS 

e da IL. 

 

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 150.º do Regimento da 

Assembleia da República, a rejeição na especialidade será comunicada à Mesa da AR. 

 

Em declaração de voto, a Senhora Deputada Paula Santos (PCP) lembrou que os GPs 

do PSD e do PS declarava que os bombeiros deveriam ser valorizados e depois no 

momento, de facto, da decisão, em que se pode fazer a diferença, uniam-se para que 

não se concretizasse a resolução de problemas concretos, continuando a adiar-se 

aquilo que é uma evidência e que é mais do que necessário e justo para com os 

bombeiros do país. 

 

 

Palácio de S. Bento, em 1 de julho de 2026 
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A PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

 
Paula Cardoso 

 


